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 V  O  T  O

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Tem-se irresignação
quanto à higidez constitucional de padrão interpretativo e decisório
adotado no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, do
Regional Federal da 1º Região e do Regional do Trabalho da 16ª Região, em
controvérsias subjetivas a envolverem sociedade de economia mista
vinculada à Administração indireta estadual, afastando sistemática
concernente à execução por quantia certa contra a Fazenda Pública,
considerada determinação de atos constritivos a fim de adimplir verbas
devidas a empregados.

A Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA
possui personalidade jurídica de direito privado, dispõe de patrimônio
próprio e goza de autonomia – artigos 1º e 9º da Lei local nº 2.653/1966. A
ressaltar essa óptica, percebam competir ao Diretor Presidente a
representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, da entidade – artigos
7º, inciso IX, e 48 do Estatuto Social.

Nada obstante o ente federado tenha participação relevante na
composição do capital social e parte das receitas da companhia seja oriunda
de transferências operadas pelo Executivo, estas não integram a totalidade
do patrimônio corrente da instituição, cuja gestão não se confunde com a da
Conta Única do Tesouro estadual.

Assento a ilegitimidade ativa do Governador para formalizar a arguição
de descumprimento de preceito fundamental.

Verifica-se a inadequação da via eleita. Eventual pronunciamento
jurisdicional, contrário à ordem jurídica, voltado à satisfação de obrigação
de pagar tal como consignado em título alcançado pela preclusão maior, há
de merecer glosa ante o sistema de cautelas e contracautelas ínsitos ao
devido processo legal, sendo dado chegar-se à Presidência do Supremo
visando a suspensão da determinação. A assim não se concluir, ter-se-á
violado o artigo 4º, § 1º, da Lei nº 9.882/1999, no que prevê o requisito da
subsidiariedade, revelador do cabimento da arguição apenas quando
inexistir outro meio apto a sanar lesão a dispositivo fundamental.
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Tenho como inadmissível a ação. Vencido no ponto, converto o
referendo da liminar em julgamento final. O processo está aparelhado para
análise definitiva da controvérsia constitucional, presentes manifestação da
Advocacia-Geral da União e parecer da Procuradoria-Geral da República.

A irresignação veiculada na peça primeira está direcionada contra a
aplicação, a sociedade de economia mista que atua na ordem econômica
prestando serviço público, do regime de execução atinente a pessoa jurídica
de direito privado. Argui-se, como integrante da Administração indireta, a
Companhia de Saneamento Ambiental do Maranhão – CAEMA.

Segundo informações do Presidente do Tribunal de Justiça estadual, as
determinações de bloqueio, individualmente consideradas, foram
específicas. Não alcançaram valores do Estado, mas quantia a ser por este
repassada à Companhia.

Não consta que a Empresa se valha de orçamento para ser prevista
verba voltada à satisfação de precatório. Os bens da entidade não
constituem bens públicos. Mostra-se impertinente potencializar o fato de
ser, como várias pessoas jurídicas de direito privado o são, prestadora de
serviço de titularidade do Estado.

O que vem do artigo 100 da Constituição Federal? Sistema de execução,
via precatório, restrito à Fazenda Pública – federal, estadual, distrital e
municipal. Os parágrafos nele contidos versam referência a entidade de
direito público, a orçamento ao qual submetida.

Mais: o artigo 173 da Lei Maior estabelece que o Estado – gênero –,
pode, ante necessidade ligada à segurança nacional ou relevante interesse
coletivo, explorar atividade econômica. O inciso II do parágrafo 1º é
categórico, no que preconiza, de forma cogente, a sujeição ao regime
jurídico. A qual? Especial, resultante de elucubrações? Não, ao das
empresas privadas. O preceito é pedagógico ao veicular a cláusula
“inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, direitos e
obrigações trabalhistas e tributários”.

O constituinte, homenageando tratamento igualitário, previu a edição
de lei a versar o estatuto jurídico de empresa pública e sociedade de
economia mista exploradoras de atividade econômica de produção,
comercialização de bens ou prestação de serviço, para, em seguida, referir-
se à sujeição a diplomas e normas.
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A disciplina não encerra exceção. Onde o legislador, principalmente o
constituinte, não distingue, descabe ao intérprete, como que criando critério
de plantão, fazê-lo. Não se pode fugir a esses parâmetros. Pouco a pouco
vai sendo construído terceiro sistema, por meio da mesclagem de institutos,
expressões, vocábulos.

O Supremo, no julgamento do recurso extraordinário nº 599.628, redator
do acórdão ministro Joaquim Barbosa, concluiu pela inaplicabilidade, às
sociedades de economia mista, da sistemática de execução dos precatórios.
Assentou não ser possível confundir-se o regime de execução, alusivo às
empresas privadas, ou o de requisitórios, atinente à Fazenda Pública, com a
impossibilidade de penhora de bens a comprometerem o serviço. Eis a
ementa:

FINANCEIRO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA.
PAGAMENTO DE VALORES POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL.
INAPLICABILIDADE DO REGIME DE PRECATÓRIO.

ART. 100 DA CONSTITUIÇÃO.
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA

CONSTITUCIONAL CUJA REPERCUSSÃO GERAL FOI
RECONHECIDA.

Os privilégios da Fazenda Pública são inextensíveis às sociedades
de economia mista que executam atividades em regime de
concorrência ou que tenham como objetivo distribuir lucros aos seus
acionistas.

Portanto, a empresa Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. –
Eletronorte não pode se beneficiar do sistema de pagamento por
precatório de dívidas decorrentes de decisões judiciais (art. 100 da
Constituição).

Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.

Surge inadequado dizer que, tratando-se de execução em face de pessoa
jurídica de direito privado, há de observar-se instrumental pertinente não à
pessoa jurídica de direito privado, mas à Fazenda – precatório –, projetando-
se a liquidação do débito. Raciocínio diverso implica instituir exceção
quanto à submissão, no tocante a direitos e obrigações, às regras
trabalhistas, não prevista na Carta da República, reescrevendo-a em vez de
protegê-la, à margem do papel reservado ao Supremo.

Divirjo da Relatora, para julgar improcedente o pedido.

É como voto.
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